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A Caixa Econômica Federal, na petição juntada em 15/07/2026, informa a ausência de autorização
operacional para a quitação voluntária do débito condominial executado, reiterando a consolidação da
propriedade fiduciária promovida no âmbito extrajudicial em 17/06/2025.

Conforme já decidido por este Juízo (despachos de 27/03/2026 e 15/07/2026), a consolidação do domínio
pela credora fiduciária não impede o prosseguimento dos atos expropriatórios judiciais, haja vista a
natureza  da dívida condominial exequenda, que prefere aos demais créditos e encarrega apropter rem
própria unidade imobiliária pela satisfação do débito que gerou.

Desta forma, diante do desinteresse da CEF em remir a dívida e cumpridas as exigências para o
prosseguimento da alienação, , apresentado pelo Leiloeiro Públicohomologo o edital de leilão eletrônico
Oficial Valério César de Azevedo Déda (petição datada de 22/07/2026), determinando o seguinte:

a) Publique-se o edital no Diário de Justiça Eletrônico e na rede mundial de computadores por meio do
sítio eletrônico do leiloeiro ( );www.lancese.com.br

b) Intimem-se do edital, com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência, nos termos do art. 889 do CPC,
as partes e as pessoas indicadas na petição do Leiloeiro (Executado, Cônjuge, Credora Fiduciária CEF,
Possuidor/Inquilino e o juízo do 4º Juizado Especial Cível de Aracaju/SE referente aos autos nº
202540401400);

c) Intime-se o Executado para, no prazo de 2 (dois) dias, manifestar-se sobre a franquia de acesso ao
imóvel pelo Leiloeiro para a realização de registro fotográfico e disponibilização para visitação de
eventuais interessados;

d) Cientifique-se o leiloeiro.
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